
PARECER Nº 881, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 179, DE 2017
De autoria do Deputado Chico Sardelli, a proposição em epígrafe pretende obrigar as empresas prestadoras de serviços públicos ou privados a informarem em suas cobranças a eventual existência de débitos.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura almeja apenas que as referidas empresas informem os consumidores sobre eventuais débitos referentes aos serviços por elas prestados.

E, desse modo, tal projeto somente institui a referida determinação, na forma de divulgação de informação de interesse do consumidor, sem criar uma obrigação da qual decorram criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado. Portanto, não vislumbramos óbices de natureza financeira ou orçamentária decorrentes de sua aprovação.
Assim, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 179, de 2017.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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